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LEIS URBANÍSTICAS

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS

1. Plano Diretor (PD)

2. Lei de Uso e Ocupação do Solo 

(LUOS) – Macroárea Insular 

3. Lei de Uso e Ocupação do Solo 

(LUOS) – Macroárea Continental

4. Zonas Especiais de Interesse 

Social (ZEIS)

5. Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV)

6. Plano de Mobilidade e 

Acessibilidade Urbanas 

(PlanMob-Santos)

7. Programa de Revitalização e 

Desenvolvimento Urbano da 

Macrozona Centro (Alegra 

Centro)

8. Lei de uso dos espaços aéreos 

em logradouros públicos 

9. Código de Posturas (Espaços 

Públicos)

10. Código de Edificações
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LEI COMPLEMENTAR nº 1.181, de 08 de novembro de 2022.

Estatuto da Cidade

(Lei Federal nº 10.257/2001)

Plano Diretor

(Lei Complementar 

n° 1.181/2022)

objetivos

diretrizes

território

desenvolvimento urbano

sustentável das cidades

aspectos físicos

e territoriais

políticas e planos setoriais: habitação, mobilidade, saneamento, 

defesa civil, meio ambiente, desenvolvimento econômico e patrimônio.

instrumentos

Constituição Federal 

de 1988 (arts. 182 e 183) Estatuto da Cidade (art.40, §3º):

10 anos

Lei Orgânica (art.139, §1º): 

1º ano de mandato do Prefeito

revisão audiências 

PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO E EXPANSÃO URBANA01
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ordenação do planejamento 

gestão de seu território

DIVISÃO DO TERRITÓRIO

Macroáreas (Anexo II)

Insular

• Ilha de São Vicente,

• planícies costeiras e morrotes,

• ecossistemas naturais,

• alto grau de urbanização.

Continental

• planícies costeiras, morros e morrotes,

• serras com escarpas,

• ecossistemas naturais,

• usos urbanos, de suporte urbano, portuários e 

retroportuários; 

Estuário 

e canais 

fluviais

• canais, rios e o oceano,

• variação das marés,

• usos portuários, pesqueiros, de transporte e 

navegação e conservação de ecossistemas naturais.
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Fins Tributários;

Parcelamento do Solo

Parque Estadual da Serra do Mar;

Áreas de Proteção Ambiental – APA. 

DIVISÃO DO TERRITÓRIO

Perímetro Urbano (Anexo I)

Urbana áreas com melhoramentos,

serviços públicos;

Expansão

Urbana
áreas passíveis de urbanização;

Proteção e 

Conservação 

Ambiental
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ordenação do planejamento 

gestão de seu território

DIVISÃO DO TERRITÓRIO

Macrozonas (Anexo III)

características urbanas, 

ambientais, 

sociais e 

econômicass
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PLANO DIRETOR E NORMAS SUBORDINADAS
PROCESSO DE REVISÃO 

Poder 

Executivo 

Poder 

Legislativo 

Diagnóstico

Reuniões

Oficinas

Contribuições

públicas

Publicação

da minuta

Conselho 

Municipal de 

Desenvolvimento 

Urbano - CMDU

Análise das

contribuições

+ devolutivas

Nova 

Minuta

Audiências

públicas

Projeto 

de Lei

Comissões

Permanentes

Audiências

públicas

Audiências

devolutivas
Procuradoria Plenário

1ª discussão

Análise 

das

emendas

Plenário
2ª discussão

Poder 

Executivo

Análise das

Comissões

Permanentes
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Ordenamento do Uso e 

da Ocupação do Solo

Plano Diretor

(Lei Complementar 

n° 1.181/2022)

controle dos espaços urbanos,

regras que definem o que é ou não é permitido, 

divide o território em zonas

Macroárea Continental (Lei 

Complementar nº 729/2011)

Macroárea Insular 

(Lei Complementar nº 1.187/2022)

• Abairramento (59 bairros);

• Zonas de Uso Comum;

• Zonas de Uso Especial;

• Parâmetros de Construção;

• Hierarquia e Classificação de Vias;

• Disciplinamento de Categorias de Uso.

ORDENAMENTO DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO

Lei Orgânica (art.139, §3º): 

Apenas 1x por ano

revisão audiências 

02
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LEI COMPLEMENTAR nº 1.187, de 30 de dezembro de 2022.

USO

define as atividades 

permitidas no lote

OCUPAÇÃO

define regras para 

a ocupação no lote

orientam o Poder Público 

no licenciamento de novas 

construções e instalação 

de novas atividades

1. interesse ambiental;

2. residencial;

3. portuária e retroportuária;

4. comercial e prestação de serviços;

5. industrial;

6. especial.

c
a
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a
s

zona em que o imóvel se 

situa;

classificação da via em 

que o imóvel se situa.

• Outorga Onerosa

• Transferência do Direito de Construir;

• Operações Urbanas Consorciadas.

Instrumentos de Política Urbana

ORDENAMENTO DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO
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R
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Alteração de Uso;

Direito de Construir;

condicionamentos

• Parcelamento, Edificação e Utilização 

Compulsórios;

• IPTU progressivo no tempo;

• Desapropriação-sanção;
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Zoneamento (Anexo II) 
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Classificação Viária 

Hierarquia - (Anexo III) 
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Classificação Viária  

Vias especiais - (Anexo V) 
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Diferenças Zonais

(Anexo VI) 
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Das Diferenças Zonais 

Índice de Ocupação e Aproveitamento - (Anexo VII) 
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1. interesse ambiental;

2. residencial;

3. comercial e prestação de serviços;

4. portuária e retroportuária;

5. industrial;

6. especial;

7. agropecuária, aquicultura e maricultura;

8. apoio náutico.

LEI COMPLEMENTAR nº 729, de 11 de julho de 2011.

zona em que o imóvel se 

situa;

área do imóvel;

tipo do empreendimento;

atividades permitidas.

• Relatório Ambiental Preliminar – RAP, 

• Estudo de Impacto Ambiental – EIA, 

• Relatório de Impacto Ambiental – Rima, 

• Plano Integrado de Emergência – PIE.

ORDENAMENTO DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO
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condicionamentos

Zoneamento

• Área de Proteção Ambiental

• Área de Expansão Urbana

• Abairramento (11 bairros)
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Expansão

Urbana
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LEI COMPLEMENTAR nº 729, de 11 de julho de 2011.

ORDENAMENTO DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO03

Projeto de Lei 

Complementar

nº 46/2024

Zoneamento
Geral 

Caruara e Monte Cabrão

categorias de uso

índices de ocupação

Plano Diretor

(Lei Complementar 

n° 1.181/2022)

Lei de Uso e 

Ocupação do Solo

(Lei Complementar 

n° 1.187/2022)

Urbana

Proteção e 

Conservação 

Ambiental

PESM

APA 

• delimitação

• zoneamento 

• plano de manejo

lei própria

Abairramento

Tabela das Diferenças Zonais

+ 04 bairros

+ 02 núcleos

Uso do Solo zona 

classificação da via
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Zoneamento (Anexo I) 
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Zoneamento (Anexo I) 

Projeto de Lei Complementar n° 46/2024 
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Abairramento (Anexo II) 
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Abairramento (Anexo IV)

Projeto de Lei Complementar n° 46/2024 



zCRIAÇÃO DE ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL (ZEIS)

LEI COMPLEMENTAR nº 53, de 15 de maio de 1992.

Lei de Uso e 

Ocupação do Solo

(Lei Complementar 

n° 1.187/2022)

ZEIS

(Lei Complementar 

nº 53/1992)

Plano Diretor

(Lei Complementar 

n° 1.181/2022)

porções de território com destinação específica,

normas próprias de uso e ocupação do solo, 

regularização fundiária e urbanística,

produção e manutenção de habitação de interesse social

Política 

Habitacional

• ZEIS-1: áreas públicas ou privadas ocupadas 

espontaneamente, parcelamentos ou loteamentos 

irregulares e/ou clandestinos;

• ZEIS-2: terrenos não edificados, subutilizados ou  não 

utilizados (destinados às novas construções);

• ZEIS-3: áreas com concentração de edificações de uso 

residencial plurihabitacional precário (cortiços)

Lei Orgânica (art.139, §3º): 

Apenas 1x por ano 

(Zoneamento)

revisão audiências 

04
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Zoneamento ZEIS

(Anexo I) 
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Zoneamento (Anexo II)

Lei Complementar nº 1.187/2022

LUOS Macroárea Insular



z ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – EIV

LEI COMPLEMENTAR nº 793, de 14 de janeiro de 2013.

Lei de Uso e 

Ocupação do Solo 

Macroárea Continental 

Macroárea Insular 

EIV (Lei Complementar 

nº 793/2013)

A apresentação do EIV não dispensa a apresentação:

Estatuto da Cidade

(Lei Federal nº 10.257/2001) garantir a qualidade 

de vida da população.

Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EIA

Relatório de Impacto Ambiental - RIMA

Empreendimentos ou

atividades geradoras 

de impactos
EIV

05

Plano Diretor

(Lei Complementar 

n° 1.181/2022) 

identificação, 

avaliação, 

prevenção, 

mitigação, 

compensação



z ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – EIV

LEI COMPLEMENTAR nº 793, de 14 de janeiro de 2013.

área de influência

• na macroárea insular: 

300 metros;

• na macroárea continental:

2.000 metros.

1. adensamento populacional;

2. equipamentos urbanos e comunitários;

3. uso e ocupação do solo;

4. valorização ou desvalorização imobiliária;

5. sistemas de circulação e transporte;

6. áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico ou ambiental;

7. serviços públicos; 

8. geração de resíduos, poluição sonora, poluição atmosférica e 

conforto ambiental; 

9. impacto socioeconômico na população; 

10. acessibilidade e mobilidade de pessoas com deficiência.

05

aspectos
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EIV para Empreendimento Habitacional – bairro Valongo – agosto/2023
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EIV para Terminal Portuário – bairro Barnabé - novembro/2024
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Atividades ou Empreendimentos em que há exigência do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV (Anexo I)
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Política Nacional de 
Mobilidade Urbana

(Lei Federal nº 
12.587/2012)

Estatuto da Pessoa 
com Deficiência

(Lei Federal nº 
13.146/2015)

PlanMob-Santos

(Lei Complementar 

nº 1.087/2019)

PLANO MUNICIPAL DE MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE 
URBANAS DE SANTOS (PlanMob – Santos)

LEI COMPLEMENTAR nº 1.087 de 30 de dezembro de 2019.

• Sistema viário

• Sistema hidroviário

• Transporte coletivo

• Sistema cicloviário

• Sistema peatonal

pedestre

transporte público coletivo

veículos de carga

veículos individuais motorizados

ciclista

(art.3º) Prazo máximo 

para revisão:

10 anos

revisão audiências 

06



z PLANO MUNICIPAL DE MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE 
URBANAS DE SANTOS (PlanMob – Santos)

LEI COMPLEMENTAR nº 1.087 de 30 de dezembro de 2019.

equipamentos públicos

• culturais, 

• educacionais, 

• de lazer,

• de saúde.

obras viárias 

• pontes, 

• viadutos, 

• túneis,

• avenidas. 

priorizar obrigatório

faixas exclusivas de ônibus 

compartilhadas por táxis.

permitido

Padronização das calçadas

min.1,50m

• mobiliário urbano, 

• vegetação,

• canteiros verdes ou pisos drenantes,

• outras interferências.

06

guia rebaixada



z PLANO MUNICIPAL DE MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE 
URBANAS DE SANTOS (PlanMob – Santos)

LEI COMPLEMENTAR nº 1.087 de 30 de dezembro de 2019.

Plano 

Peatonal

• Plano de Passagens;

• Plano de Rotas Preferenciais de Pedestres;

• Plano de vias exclusivas de pedestres e ruas 

compartilhadas.

• vias públicas

• vias particulares

• cobertas ou não

• benefícios fiscais

• benefícios construtivos

78 Passagens

Renovação 

Urbana
ConversãoConsolidação

passagens existentes 

que devem ser preservadas

espaços existentes 

conversíveis em passagens

a implantar com 

substituição ou ampliação

06

caminhabilidade urbana

percursos de livre acesso ao público

conectando logradouros

circulação intrabairros ou entre regiões
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Passagens – Anexo II                                           Passagem de Renovação Urbana

• Rota centro-boqueirão 
(Rua Dr. Armando de Sales Oliveira - Rua Persio Queiroz Filho)
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Diretriz Viária - Anexo I (48 diretrizes) Plano Viário

Planta nº 18  



z PROGRAMA DE REVITALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
URBANO DA MACROZONA CENTRO – ALEGRA CENTRO

LEI COMPLEMENTAR nº 1.085, de 30 de dezembro de 2019.

Lei de Uso e 

Ocupação do Solo

(Lei Complementar 

n° 1.187/2022)

Alegra Centro

(Lei Complementar nº 

1.085/2019)

Plano Diretor

(Lei Complementar 

n° 1.181/2022)

reverter o processo de esvaziamento;

preservação e recuperação; 

adensamento sustentável e a renovação urbana;

revitalização urbana;

ampliação e a melhoria da rede de serviços públicos;

polo de desenvolvimento;

desenvolver as potencialidades locais.

07

Decreto nº 5.436/2009 

Níveis de Proteção

APC 2

Decreto nº 10.270/2023 

Níveis de Proteção

APC 1
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PROGRAMA DE REVITALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO DA MACROZONA CENTRO – ALEGRA CENTRO

Abrangência do Programa: 08 bairros incluindo as Áreas de Proteção Cultural (APC 1 e APC 2).
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PROGRAMA DE REVITALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO DA MACROZONA CENTRO – ALEGRA CENTRO



z PROGRAMA DE REVITALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
URBANO DA MACROZONA CENTRO – ALEGRA CENTRO

LEI COMPLEMENTAR nº 1.085, de 30 de dezembro de 2019.

Nível de 

Proteção

(NP)

• representatividade;

• estado de conservação;

• localização

NP1

Proteção

Integral

NP1b: volumetria, 

cobertura e fachada
NP1a: interna + 

NP2

Proteção

Parcial

NP2b: somente parte

da edificação
NP2a: possibilidade 

de adaptações 

futuras

NP3

Proteção

Ambiência

NP3a: integral, 

mantendo gabarito

e recuo

NP3b: parcial, gabarito 

máximo de 45m de altura

NP4

Livre
livre opção de projeto respeitando os índices 

urbanísticos da zona

07

volumetria, cobertura

e fachada
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Proteção Parcial - NP2

Proteção Ambiência - NP3
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Tombamento                               x                    Nível de Proteção

Restaurar o imóvel 

de acordo com o 

projeto original

Possibilidade de 

readaptar o imóvel

com modernizações



z USO DE ESPAÇO AÉREO EM LOGRADOUROS PÚBLICOS

LEI COMPLEMENTAR nº 931, de 14 de abril de 2016.

Uso de espaço aéreo em 

logradouros públicos

(Lei Complementar 

nº 931/2016)

mobilidade dos pedestres;

transporte de materiais com 

segurança entre áreas ou 

edificações;

evitando interferências na 

superfície dos logradouros.

• passarelas,

• esteiras transportadoras,

• dutos, 

• dalas.

• vias com canais,

• Av. Ana Costa, 

• Av. Conselheiro Nébias, 

• toda a orla

HIS
áreas de uso público, 

por interesse público

p
ro

ib
id

o

08

• Regulamenta o procedimento de análise e aprovação
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z CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO

Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968.

09

Disciplina a relação 

entre as pessoas e o 

espaço público

• higiene pública, 

• bem-estar público, 

• licenciamento e funcionamento de estabelecimentos

comerciais, 

industriais,

serviços

praias, 

passeios, 

jardins, 

logradouros 

públicos, 

canais, 

terrenos.

distância de 100 metros

de escolas, hospitais, 

casas de repouso e 

templos, salvo se 

aprovado EIV.

distância de 

500 metros 

de hospitais, 

casas de saúde, 

templos e

estabelecimentos 

educacionais.



z CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO

Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968.

09

bem-estar social

uso adequado atividades permitidas na faixa de areia e na orla;

horários para práticas esportivas;

o uso de alto-falante;

barracas e abrigos de pano;

montagem de estrutura para eventos;

resfriamento das quadras na areia.
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sossego público

som, ruído 

e barulho

09 CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO

Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968.

aparelhos sonoros sem licença da Prefeitura;

manifestações sociais, atos sindicais ou políticos;

estabelecimentos comerciais ou de diversões públicas;

logradouros públicos;

alto-falantes para fins de propaganda;

no interior de veículos de transporte coletivo; 

edifício de apartamento residencial;

construções ou obras em geral.



z CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Lei Complementar nº 1.025, de 16 de janeiro de 2019.

10

• construção, 

• reforma, 

• ampliação de edifícios, 

• demolição.

Lei de Uso e 

Ocupação do Solo 

Macroárea Continental 

Macroárea Insular

Código de Edificações

(Lei Complementar 

nº 1.025/2019)

aprovação 

do projeto 

expedição 

de 

licenças 

condições para o

início das obras

condições específicas

aprovação 

de EIV
tombadas

gravadas 

com NP1 

ou NP2

áreas de 

risco
demolições

Carta de 

Habitação

controle das obras



z CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Lei Complementar nº 1.025, de 16 de janeiro de 2019.

10

"stand" de vendas 

escritório de obras 

canteiros 

de obras

a
b
e
rt

u
ra

s
c
ir

c
u
la

ç
ã
o passagens, 

corredores, 

escadas, 

rampas de pedestres  

e os acessos à edificação

deverão atender 

as normas e 

legislação relativas 

• segurança, 

• saídas de emergência,  

• acessibilidade de P.C.D.,

• entre outras.

os compartimentos 

são classificados 

em utilização

prolongada transitória especial

• tapumes, 

• andaimes,

• plataforma e tela de proteção.

• provisórios,

• licença,

• acessibilidade às P.C.D,

• recuos mínimos laterais e de fundo exigidos na LUOS.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS

OBRIGADA!

Analista Urbano Lucas Caldas de Carvalho
Analista Urbana Suelen Roedel Patriani

Divisão de Apoio às Comissões
Secretaria Legislativa


